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Écostumeira a dificuldade que se experimenta. especialmente no seio 
da comunidade jurídica. quando a legislação introduz profundas modificações 
nas rotinas dos serviços judiciários. Mais agravada. ainda. é a reação quando 
se propõe a participação de uma terceira pessoa. não-investida das funções 
jurisdicionais. para desenvolver e colaborar no cumprimento dos atos proces­
suais - a exemplo da audiência de conciliação. presidida por Conciliador 
recrutado especialmente para esta função. 
A Reforma Processual. conduzida com a dedicação e a determinação 
do Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira. incorporou à Justiça Tradicional experiên­
cia bem-sucedida dos Juizados Especiais Cíveis quanto à figura do Conciliador. 
Está plenamente comprovado que os Conciliadores desempenham importante 
papel na solução dos conflitos que tramitam perante os Juizados Especiais Cí­
veis e que a habilidade desses abnegados profissionais tem o efeito de um 
verdadeiro amortecedor para repor o equilíbrio emocional das partes em con­
flito. já que não se pode olvidar que esta Justiça Especial é contaminada por 
forte emoção devido à proximidade temporal entre a ocorrência dos fatos e o 
reencontro das partes adversas no Tribunal. 
A Justiça Tradicional até o advento da Lei nll 9245/95. que modificou a 
redação do § 111 do art. 277 do CPC. não previa. nas audiências de conciliação. 
o auxílio ao Juiz por um Conciliador. 
Fixada. por autorização legal. a possibilidade de atuação deste valioso 
colaborador nas audiências de conciliação, ainda que restrito aos procedimen­
tos sumários. observou-se uma inação para o implantar desta nova figura 
auxiliar do Juiz pela dificuldade de encontrar profissionais que se dispusessem 
a prestar este serviço honorífico à Justiça e. principalmente. pela indisponibi­
lidade de local. tempo e meios para a preparação ao desempenho do mister. já 
que os Juízes das Varas Cíveis não dispõem de tempo e. às vezes. de técnica 
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para ensinar e para treinar Conciliadores. Por tantos empecilhos, é que, muitas 
vezes, as reformas legais não produzem os resultados idealizados pelo legisla­
dor. 
Muito se tem propalado acerca da imperiosa necessidade de se promo­
ver a Reforma do Poder Judiciário. Evidente que a mencionada reforma 
pretende ser de fora para dentro do Poder Judiciário, mas ousamos pensar que 
é possível também se fazer uma reforma no sentido inverso, ou seja, modificar 
a partir de dentro da instituição. Assim, cada magistrado arqueia sobre seus 
ombros a responsabilidade de esforçar-se para que o Poder que representa 
seja enriquecido com seu esforço pessoal 
Cônscios desta responsabilidade, ousamos imaginar que, mesmo diante 
de inúmeras limitações, poderíamos, em caráter experimental, implementar a 
figura do Conciliador Judicial instituído pelo Código de Processo Civil nos pro­
cedimentos sumários. Para tanto, convidamos e recebemos plena aceitação 
dos alunos, nossos fiéis companheiros, sempre prontos e dispostos a colabo­
rar. 
O trabalho de recrutamento foi feito entre os advogados que estão-se 
preparando para os concursos da Magistratura e do Ministério Público. Nesse 
momento, observa-se a disponibilidade incondicional dos profissionais do Di­
reito em querer auxiliar a Justiça na busca do aperfeiçoamento da entrega da 
prestação jurisdicional, devido ao número significativo de colegas que se apre­
sentaram para a tarefa. 
O segundo passo foi o treinamento intenso a que esses profissionais 
foram submetidos, salientando que as reuniões de estudo e de preparação, 
bem como as audiências simuladas foram realizadas fora dos horários de ex­
pediente e, em sua grande maioria, nos finais de semana, utilizadas as 
próprias salas de audiência das Varas Cíveis. 
O estudo do procedimento sumário foi feito de forma percuciente Si­
mularam-se, inclusive, incontáveis incidentes processuais que pudessem vir a 
ocorrer na audiência de conciliação. A preparação do Conciliador envolveu, ain­
da, o estudo do mapeamento de ruas da cidade, com pesquisa no oETRAN/oF, e a 
aquisição de carros miniaturas para facilitar a compreensão do modo de ocor­
rência de sinistros automobilísticos. Este treinamento e preparação foram 
corroborados pelo trabalho de todos os Conciliadores em compilação, seguin­
do-se a confecção de um manual que serve para orientação em caso de 
dúvidas. Por fim, foi deliberado o uso, pelos Conciliadores, na presidência das 
audiências de conciliação, de pelerine na cor preta, como sinal do respeito à 
tradição da toga usada pelo Juiz e como forma de manter a solenidade que 
envolve a audiência e a majestade da Justiça. 
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A etapa seguinte foi encontrar entre os Juízes das Varas Cíveis da Jus­
tiça Tradicional os que se dispusessem a receber os Conciliadores Judiciais, 
mesmo cientes das inúmeras dificuldades que enfrentariam diante da inovação 
processual. máxime quando fundada no Código de Processo Civil. A resposta 
dos magistrados foi imediata, segura e incentivadora, reafirmando traços ca­
racterísticos dos Juízes do Distrito Federal, a exemplo do idealismo, da 
disciplina e da obstinação pela melhora da prestação jurisdicional, não 
obstante as agruras que vivenciam para desempenhar sua função. 
Hoje, os Conciliadores Judiciais estão desenvolvendo seu trabalho, em 
caráter experimental, em oito Varas Cíveis no plano-piloto, com excelentes re­
sultados, onde o sucesso obtido nas conciliações aproxima-se dos setenta 
pontos percentuais, mas que certamente serão ampliados, pois a determina­
ção dos valorosos Juízes em se submeterem a essa experiência pioneira 
demonstra a angústia de seus corações por uma Justiça melhor, evidenciando 
a visão contemporânea de seus papéis, que não mais se restringem à prolação 
de sentenças, mas alçados à missão de devolver à sociedade a paz. 
Dessa experiência que acabamos de relatar, fica patente que, aos pou­
cos, Juízes e advogados em parceria, aqueles implementando com meios mais 
modernos os serviços judiciários, e estes colaborando incansavelmente para 
tal implementação, haverão de ver realizado o alcandorado sonho de democra­
tização da Justiça, cumprindo, afinal, o dispositivo constitucional que lhes 
confere papel indispensável no sistema judiciário pátrio 
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